
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.614 - SP (2011/0068803-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CRF/SP 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA  
PROCURADOR : VERNICE KEICO ASAHARA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE 
PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE 
EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
RESP N. 1.110.906/SP.
1. Sobre o desrespeito aos arts. 4º, 19, 40 a 42 da Lei n. 5.991/73, art. 1º do Decreto 
n. 85.878/81 e 24 da Lei n. 3.820/60, é de se notar que a Primeira Seção desta Corte, 
por ocasião do julgamento do REsp 1.110.906/SP, submetido à sistemática do artigo 
543-C do CPC, entendeu que não é exigível a presença de responsável técnico de 
farmacêutico nos dispensários de medicamentos, conforme inteligência do art. 15 da 
Lei 5.991/73 c/c art. 4º, XIV do mesmo diploma legal.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no percentual de 1% (um 
por cento) do valor corrigido da causa.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CRF/SP 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA  
PROCURADOR : VERNICE KEICO ASAHARA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São 

Paulo - CRF/SP, inconformado com a decisão que negou seguimento ao recurso especial por 

entender estar ausente a afronta ao artigo 535 do CPC, não se encaixar no conceito de lei federal 

o item 6 da Resolução - RDC n. 10/2001 da Agência Nacional da Vigilância Sanitária, artigo 1º 

da Portaria n. 1.017/2002 e artigo 67 da Portaria 344/1998, bem como ser aplicável o 

entendimento acolhido no REsp 1.110.906/SP, submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC.

Em suas razões, o agravante sustenta a inaplicação do citado precedente à hipótese dos 

autos e a necessidade de assistência farmacêutica em Unidades Básicas de Saúde.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE 
PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE EM 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP N. 
1.110.906/SP.
1. Sobre o desrespeito aos arts. 4º, 19, 40 a 42 da Lei n. 5.991/73, art. 1º do Decreto 
n. 85.878/81 e 24 da Lei n. 3.820/60, é de se notar que a Primeira Seção desta Corte, 
por ocasião do julgamento do REsp 1.110.906/SP, submetido à sistemática do artigo 
543-C do CPC, entendeu que não é exigível a presença de responsável técnico de 
farmacêutico nos dispensários de medicamentos, conforme inteligência do art. 15 da 
Lei 5.991/73 c/c art. 4º, XIV do mesmo diploma legal.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no percentual de 1% (um 
por cento) do valor corrigido da causa.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

decisão deve ser mantida por seus próprios termos.

Sobre o desrespeito aos artigos 4º, 19, 40 a 42 da Lei n. 5.991/73, artigos 1º do Decreto 

n. 85.878/81 e 24 da Lei n. 3.820/60, é de se notar que a Primeira Seção desta Corte, por ocasião 

do julgamento do REsp n. 1.110.906/SP, submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC, 

entendeu que não é exigível a presença de responsável técnico de farmacêutico nos dispensários 

de medicamentos, conforme inteligência do art. 15 da Lei 5.991/73 c/c art. 4º, XIV do mesmo 

diploma legal. Nesse sentido, veja-se a ementa:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE 
FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA 
LEI N. 5.991/73. OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS 
LIMITES LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO TFR. 
MATÉRIA PACIFICADA NO STJ.
1. Cuida-se de recurso especial representativo da controvérsia, fundado no art. 
543-C do Código de Processo Civil sobre a obrigatoriedade, ou não, da presença 
de farmacêutico responsável em dispensário de medicamentos de hospitais e 
clínicas públicos, ou privados, por força da Lei n. 5.991/73.
2. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de 
medicamentos, conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 5.991/73, pois não é 
possível criar a postulada obrigação por meio da interpretação sistemática dos 
arts. 15 e 19 do referido diploma legal.
3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto n. 793, de 5 
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de abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de 10 de junho de 1974), fixar 
tal obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol 
taxativo fixado na Lei n. 5.991/73.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não 
é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de 
hospital ou de clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do 
extinto Tribunal Federal de Recursos. Precedentes.
5. O teor da Súmula 140/TFR - e a desobrigação de manter profissional 
farmacêutico - deve ser entendido a partir da regulamentação existente, pela qual 
o conceito de dispensário atinge somente "pequena unidade hospitalar ou 
equivalente" (art. 4º, XV, da Lei n. 5.991/73); atualmente, é considerada como 
pequena a unidade hospitalar com até 50 (cinqüenta) leitos, ao teor da 
regulamentação específica do Ministério da Saúde; os hospitais e equivalentes, 
com mais de 50 (cinqüenta) leitos, realizam a dispensação de medicamentos por 
meio de farmácias e drogarias e, portanto, são obrigados a manter farmacêutico 
credenciado pelo Conselho Profissional, como bem indicado no voto-vista do 
Min. Teori Zavascki, incorporado aos presentes fundamentos.
6. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado com a Resolução 
STJ 08/2008.
Recurso especial improvido.

Ressalta-se que, em razão de a Primeira Seção ter abraçado o entendimento ora 

perfilhado segundo a sistemática do artigo 543-C do CPC, inafastável subsiste a multa do §2º do 

artigo 557 do CPC.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental, 

com aplicação de multa no percentual de 1% (um por cento) do valor corrigido da causa.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0068803-6 REsp 1.246.614 / SP

Números Origem:  0500006434  0500252308  0800003825  0800015838  1415421  200903990136943  38252008  
6040120080015838

PAUTA: 07/02/2013 JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CRF/SP

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA
PROCURADOR : VERNICE KEICO ASAHARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CRF/SP

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA
PROCURADOR : VERNICE KEICO ASAHARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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